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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO

CNPJ 87.612.818/0001-43


CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2014
Chamamento Público para seleção de projetos industriais para ocupação de espaços no Condomínio Industrial de Santo Cristo - RS.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO CRISTO, Estado do Rio Grande do Sul, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que no  período de 07 de março a 21 março de 2014, estará procedendo o CREDENCIAMENTO, mediante CHAMAMENTO PÚBLICO, de pessoas jurídicas (microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte) interessadas na Concessão de Uso de 06 (seis) módulos de 50,00m² (cinquenta metros quadrados), destinados à  instalação de  indústrias  junto ao Condomínio Industrial deste Município de Santo Cristo - RS, atendendo aos dispositivos estabelecidos na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31 de dezembro de 2013, e no Decreto Nº. 003/2014 de 17 de janeiro de 2014. 

01 - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Edital, CREDENCIAR pessoas jurídicas interessadas na Concessão de Uso pelo período de 03 (três) anos, de 06 (seis) módulos industriais situados na Avenida Celso Antônio Hartmann, nesta cidade, destinados à instalação de empresas no condômino industrial deste Município de Santo Cristo - RS.

 
02 - DO CREDENCIAMENTO 

2.1. As pessoas jurídicas interessadas na Concessão de Uso que trata  este  Edital  deverão providenciar o seu credenciamento junto à Prefeitura Municipal de Santo Cristo, Setor de Licitações, sito na Rua 25 de Julho, nº 133, Bairro Centro, nesta cidade, no período de 07 a 21 de março de 2014, das  8h30min às 11h30minh e das 13h30min às 16h30min, de segunda à sexta-feira, mediante o encaminhamento dos respectivos documentos e informações constantes no item 2.2 deste Edital e seus Anexos, num envelope lacrado, contendo os seguintes dizeres em sua parte externa: 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO CRISTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2014 - CONDOMÍNIO INDUSTRIAL
Proponente: NOME COMPLETO DA EMPRESA INTERESSADA  
 
2.2. No envelope de que trata o item 2.1. deste Edital, deverão constar  os seguintes documentos e informações: 

a) Ficha de inscrição dos candidatos devidamente preenchida e assinada com os dados da empresa e do(s) proprietário(s), ramo de atuação e/ou atividade desenvolvida, faturamento anual previsto e número de empregos diretos e indiretos a serem gerados, estrutura industrial, matéria prima a ser utilizada, e demais informações, conforme modelo - (ANEXO I); 

b) Declaração que não possui sede própria para a produção industrial e necessidade de espaço físico junto ao Condomínio Industrial, devidamente preenchido e assinado pelo proprietário - (ANEXO II);

c) Declaração que não possui faturamento anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais ano), devidamente preenchida e assinada pelo proprietário, conforme modelo - (ANEXO III);

d) Cópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2013), em caso de empresa com menos de um ano de funcionamento, demonstrativo mensal assinado pelo contador da empresa, no caso de MEI apresentar o relatório anual de faturamento preenchido pelo proprietário.
e) Declaração de ciência de necessidade de desocupação do condomínio industrial em caso de ser contemplado, devidamente assinado, conforme modelo - (ANEXO IV);

f) Cópia do comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC) ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

g) Cópia da cédula de identidade (RG) e cópia do (CPF) do(s) proprietário(s) da empresa devidamente autenticados em cartório;

h) Certidões de débitos junto ao INSS e ao FGTS;

i) Certidões de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa, sendo que a regularidade fiscal municipal será comprovada através de certidão negativa de débitos relativa a “tributos diversos”; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida pela Justiça do Trabalho de acordo com a Lei Federal n° 12.440 e Resolução Administrativa nº 1.470, editada pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) em 24 de agosto de 2011, ela poderá ser obtida gratuitamente nos sítios daquele tribunal (http://www.tst.jus.br/certidao).
l) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor do Foro da sede da empresa, com prazo inferior a 30 (trinta) dias da data aprazada para entrega dos documentos;
m) Declaração de pleno conhecimento do prédio do Condomínio Industrial, sua  localização e possibilidades físicas operacionais de mesmo, assinada pelo representante da empresa interessada, conforme modelo - (ANEXO V); 

n) Declaração expressa do responsável pela  empresa  interessada  de  que  tanto  a  empresa  quanto  o  declarante não foram declarados inidôneos para  licitarem ou contratarem com o Poder Público, nos  termos do Art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93  e suas alterações posteriores, conforme modelo - (ANEXO VI); 

o) Declaração do proprietário ou sócios da empresa de que não são sócios de pessoa jurídica em processo de concordata ou falência, conforme modelo - (ANEXO VII). 

 p) Declaração do proprietário ou sócios da empresa de que não são sócios de outra empresa, conforme modelo - (ANEXO VIII). 

q) Declaração que não emprega menores que atende ao dispositivo no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo do Decreto Federal nº. 4.358-02;

03 - DA SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

3.1 Os documentos e informações apresentadas pelas proponentes em conformidade com os itens 2.1. e 2.2.,  deste Edital, serão  analisadas  pela Comissão de Licitações no  dia 24  de março de 2014,  às 9h30min, na sala do Setor de Compras, sito a Rua 25 de Julho, 133, Centro, neste Município. 

3.2 As empresas que não atenderem aos requisitos estabelecidos na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, o Decreto Nº. 003/2014 e aos dispositivos deste edital estarão automaticamente desclassificadas.

3.3 Empresas que estiverem em fase de constituição, com data de abertura não superior a um ano, poderão declarar a sua formalização, conforme previsto na Lei Municipal nº. 3.231 de 30/12/2009, sendo consideradas aptas a participar do processo.

3.4 Em havendo um número maior de proponentes do que o número de módulos disponíveis, serão adotados os seguintes critérios para efeito de seleção e classificação: 

a) Sorteio público para sessão de uso sem ônus, de 06 (seis) módulos de 50,00m² (cinquenta metros quadrados), há 06 (seis) empresas declaradas aptas e classificadas neste edital;

b) Cada empresa apta receberá um número, sendo sorteado os 06 (seis) números correspondentes as empresas contempladas;

c) Os demais números sorteados serão considerados suplentes na sequência em que forem sorteados e serão chamados nesta ordem atendendo os demais requisitos estabelecidos neste chamamento público, em caso de desistência de um dos participantes;
d) Este sorteio permanecerá válido pelo período de 4(quatro) anos.
04 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA CREDENCIADA 

4.1 Todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção  do  bem  concedido,  como  água, energia elétrica, telefone, seguros, entre outros, bem como os tributos e encargos sociais e trabalhistas incidentes ou  decorrentes  da  concessão de uso são de inteira responsabilidade das  concessionárias  credenciadas, inclusive as oriundas de danos causados a terceiros por culpa ou dolo da concessionária além da (PPCI e Licença Ambiental). 

4.2 A concessionária credenciada fica obrigada a proceder a instalação da empresa no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato de concessão de uso. 

4.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, pelo mesmo período, mediante justificativa.

4.3 A concessionária credenciada fica obrigada a conservar e a devolver o imóvel objeto da concessão de uso no mesmo estado em que a recebeu, com exceção das benfeitorias realizadas, correndo por sua conta, se assim não o fizer, as despesas de conserto, pintura e suprimentos que se fizerem necessários. 

4.4. A concessionária credenciada fica obrigada a observar, durante o período de concessão, as normas sanitárias e de higiene, bem como a manter em operação procedimentos que impeçam ou reduzam os índices de poluição ou degradação do meio ambiente, bem como atender a legislação vigente relacionadas à produção, industrialização, fabricação e comercialização dos seus produtos. 

 
05 - DO PRAZO DA CONCESSÃO E DA ASSINATURA DO CONTRATO 

5.1. A Concessão de Uso de que trata este Edital será de até 3 (três) anos, prorrogável por mais 1 (um), desde que comprovada a necessidade, através de Termo Aditivo  ao Contrato de Concessão, ouvido o Conselho de Administração do Condomínio Industrial. 

5.2. As concessionárias vencedoras da habilitação terão o prazo de 60 (sessenta) dias para assinarem o respectivo contrato de concessão, sob pena de perda do credenciamento. 

5.3 Se, dentro do prazo, as concessionárias convocadas não assinarem  o respectivo Contrato de Concessão, a Administração poderá, obedecida a ordem de classificação, convocar as remanescentes para, em igualdade de condições com as propostas anteriores, assinarem o Contrato de Concessão, ou então, revogar o credenciamento, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos Arts. 81 e 87, da Lei 8.666/96. 

 06 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 A fiscalização das atividades desenvolvidas pelas concessionárias credenciadas será exercida pela Administração, através da Secretaria  Municipal  de Indústria, Comércio, Desenvolvimento Econômico e Turismo e da Secretaria Municipal de Planejamento com o apoio do Setor de Fiscalização. 

6.2 A edificação de qualquer benfeitoria junto aos imóveis concedidos dependem de prévia autorização do  Concedente,  assim  como  reverterão  ao  patrimônio municipal ao final da concessão, sem que para a concessionária caiba qualquer indenização. 

 
6.3. A inabilitação da concessionária proponente em qualquer das fases  do presente credenciamento importa preclusão do seu direito em participar das fases subseqüentes. 

6.4 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender  qualquer das disposições deste Edital, resalvados o item 3.3. 

6.5 Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar  reclamações ou recursos e assinar atas, os representantes das proponentes e os membros da Comissão Julgadora. 

6.6 Uma vez encerrado o prazo de credenciamento, não serão admitidos concorrentes retardatários. 

6.7 Ao Prefeito Municipal fica assegurado o direito de revogar ou anular o presente credenciamento, conforme disposto no Art. 49, da Lei nº 8.666/93. 

6.8 Em caso de desistência de qualquer das vencedoras, o Município, a critério do Prefeito, poderá aplicar qualquer das sanções previstas no Art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

6.9 Do contrato a ser assinado com as concessionárias vencedoras deverá constar, obrigatoriamente, as hipóteses de rescisão prevista no Art. 78, da Lei nº 8.666/93. 


6.10 Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Modelo da ficha de inscrição dos candidatos; 

ANEXO II – Modelo de declaração que não possui sede própria para a produção industrial e necessidade de espaço físico junto ao Condomínio Industrial;

ANEXO III – Modelo declaração que não possui faturamento anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais ano);

ANEXO IV – Modelo de declaração de ciência de necessidade de desocupação do condomínio industrial em caso de ser contemplado;

ANEXO V - Modelo de declaração de pleno conhecimento do prédio do Condomínio Industrial, sua localização e possibilidades físicas operacionais do mesmo; 

ANEXO VI - Modelo de declaração expressa do responsável pela  empresa  interessada  de  que  tanto  a  empresa  quanto  o  declarante não foram declarados inidôneos para  licitarem ou contratarem com o Poder Público, nos  termos do Art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93  e suas alterações posteriores; 

ANEXO VII - Modelo de declaração do proprietário ou sócios da empresa de que não são sócios de pessoa jurídica em processo de concordata ou falência. 

ANEXO VIII - Modelo de Declaração do proprietário ou sócios da empresa de que não são sócios de outra empresa;
ANEXO IX - Modelo de declaração que não emprega menores que atende ao dispositivo no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo do Decreto Federal nº. 4.358-02;

 ANEXO X - Modelo de Minuta de Contrato;

Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Cristo - RS, para dirimir eventuais litígios decorrentes da aplicação deste Edital. 

 
Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de  Santo Cristo - RS, Setor de Licitações, de segunda a sexta-feira, das 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min, ou pelo telefone (55) 3541-2000. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Cristo, 06 de março de 2014.
JOSÉ LUIS SEGER
  Prefeito Municipal
ANEXO I

FICHA DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS A ESPAÇO

NO CONDOMÍNIO INDUSTRIAL

1 - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

	RAZÃO SOCIAL:
	

	ENDEREÇO:
	

	CNPJ:
	

	DATA DE ABERTURA:
	

	PROPRIETÁRIOS/SÓCIOS:
	

	NATUREZA JURÍDICA 

(Tipo de Empresa):
	( ) MEI – Microempreendedor Individual

( ) ME – Microempresa

( ) EPP – Empresa de Pequeno Porte

( ) Outro tipo de empresa: _________________

	ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL:
	

	FATURAMENTO ANUAL (2013)

Valor (R$ 1,00):
	

	FATURAMENTO ANUAL (2014)

Estimativa - Valor (R$ 1,00):
	


2 - ESTRUTURA DE MÃO-DE-OBRA EMPREGADA

	Nº TOTAL DE EMPREGADOS DIRETOS:
	

	Nº TOTAL DE EMPREGADOS INDIRETOS:
	


3 - ESTRUTURA INDUSTRIAL

Cite os fatores que constituem problemas no processo produtivo (Marque com (x), o(s) itens:

( ) Equipamentos

( ) Matéria-prima

( ) Processo desatualizado

( ) Falta tecnologia para desenvolver novos produtos

( ) Qualificação de mão-de-obra

( ) Rotatividade da mão-de-obra

( ) Falta espaço físico

( ) Recursos para investimento (capital de giro)

( ) Outros problemas

4 - MATÉRIA-PRIMA

Principais itens de matéria-prima a ser utilizada:

	

	

	

	


5 – PROJETO DE EXPANSÃO

	(%) de Crescimento do faturamento anual 2014: _____(%)

	Previsão de saída do Condomínio Industrial:_______ meses.


Santo Cristo - RS, _____ de ___________ de 2014.


ANEXO II

DECLARAÇÃO

Eu, _________________________________________________, CPF: _________________, RG: __________________, residente e domiciliado neste Município, proprietário da empresa _______________________________, CNPJ:_____________________ declaro para os devidos fins, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014, que não possuo sede própria para a produção, industrialização e/ou fabricação industrial, bem como possuo necessidade de espaço físico junto ao Condomínio Industrial do Município de Santo Cristo - RS, criando estímulos para consolidação do meu negócio. Declaro ainda estar ciente que a ocupação indevida acarretará automaticamente na perda do espaço físico.

Santo Cristo – RS, _____ de ___________ de 2014.  
____________________________

Assinatura Proprietário

ANEXO III

DECLARAÇÃO

Eu, _________________________________________________, CPF: _________________, RG: __________________, residente e domiciliado neste Município, proprietário da empresa _______________________________, CNPJ:_____________________ declaro para os devidos fins, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014, que não possuo faturamento anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais).

Santo Cristo – RS, _____ de ___________ de 2014.  

____________________________

Assinatura Proprietário

ANEXO IV

DECLARAÇÃO

Eu, _________________________________________________, CPF: _________________, RG: __________________, residente e domiciliado neste Município, proprietário da empresa _______________________________, CNPJ:_____________________ declaro para os devidos fins, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014, que tenho ciência de necessidade de desocupação do espaço físico do Condomínio Industrial no prazo de 03 (três) anos, em caso de ser contemplado, atendendo os requisitos de edital de chamamento público e sendo sorteado.

Santo Cristo – RS, _____ de ___________ de 2014.  

____________________________

Assinatura Proprietário

ANEXO V

DECLARAÇÃO

Eu, _________________________________________________, CPF: _________________, RG: __________________, residente e domiciliado neste Município, proprietário da empresa _______________________________, CNPJ:_____________________ declaro para os devidos fins, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014, que tenho ciência e pleno conhecimento do prédio do Condomínio Industrial, sua localização e possibilidades físicas operacionais.

Santo Cristo – RS, _____ de ___________ de 2014.  

____________________________

Assinatura Proprietário

ANEXO VI

DECLARAÇÃO

Eu, _________________________________________________, CPF: _________________, RG: __________________, residente e domiciliado neste Município, proprietário da empresa _______________________________, CNPJ:_____________________ declaro para os devidos fins, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014, que tanto a empresa quanto o declarante não foram declarados inidôneos para licitarem ou contratarem com o Poder Público, nos termos do Art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Santo Cristo – RS, _____ de ___________ de 2014.  

____________________________

Assinatura Proprietário

ANEXO VII

DECLARAÇÃO

Eu, _________________________________________________, CPF: _________________, RG: __________________, residente e domiciliado neste Município, proprietário da empresa _______________________________, CNPJ:_____________________ declaro para os devidos fins, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014, que os proprietários ou sócios da empresa, de que não são sócios de pessoa jurídica em processo de concordata ou falência.

Santo Cristo – RS, _____ de ___________ de 2014.  

____________________________

Assinatura Proprietário

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO

Eu, _________________________________________________, CPF: _________________, RG: __________________, residente e domiciliado neste Município, proprietário da empresa _______________________________, CNPJ:_____________________ declaro para os devidos fins, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014, que o proprietário ou sócios desta empresa não são sócios de outra empresa.

Santo Cristo – RS, _____ de ___________ de 2014.  

____________________________

Assinatura Proprietário

ANEXO IX

DECLARAÇÃO

Eu, _________________________________________________, CPF: _________________, RG: __________________, residente e domiciliado neste Município, proprietário da empresa _______________________________, CNPJ:_____________________ declaro para os devidos fins, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014, que não emprego menores, que atendo aos dispositivos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo do Decreto Federal nº. 4.358-02.

Santo Cristo – RS, _____ de ___________ de 2014.  

____________________________

Assinatura Proprietário

ANEXO X

CONTRATO DE CESSÃO DE USO Nº. XXX/2014
CONDOMÍNIO INDUSTRIAL

TERMO DE CESSÃO DE USO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO E A EMPRESA XXXXXX, conforme Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014.

CEDENTE:
MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua 25 de Julho, 133, em Santo Cristo, inscrita no CNPJ n° 87.612.818/0001-43, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ LUIS SEGER, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 564.563.790-91, residente e domiciliado em Linha Rolador Alto, neste município, em pleno exercício de suas funções.

CESSIONÁRIA:
EMPRESA XXXXX, neste ato representado pelo seu(s) proprietário(s), Sr(a). xxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua xxxxxxxxxxx, xxx, inscrito no CPF sob nº xxx.xxx.xxx-xx.

O Município de Santo Cristo e a empresa xxxxxxxxx celebram entre si o presente Termo de Cessão de Uso, regido pelas seguintes cláusulas:

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:
O cedente cede à cessionária, a título gratuito, todos os direitos e encargos de uso do seguinte espaço:

	Item
	Descritivo

	1
	Um módulo de 50,00m² (cinquenta metros quadrados), no Condomínio Industrial, situado na Avenida Celso Antônio Hartmann, neste Município de Santo Cristo – RS, de acordo com o estabelecido na Lei Municipal nº. 3.589/2013 de 31/12/2013, e no Decreto Municipal nº. 003/2014 de 17/01/2014.   


 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:
 
Cabe ao MUNICÍPIO: 
I — transferir à cessionária, em perfeito estado de uso, um espaço físico de 50,00m², constantes no objeto, e o direito de uso, conforme descrito na cláusula primeira.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA:
 
Cabe ao Cessionário:

 
I - promover a instalação dos equipamentos e zelar pelos cuidados, manutenção e conservação do espaço físico cedido;

II – utilizar o espaço físico para consolidação dos seus negócios. 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E RESCISÃO:
 
PRAZO DE VALIDADE: O presente Termo é firmado pelo prazo de 03(três) anos, a contar de sua assinatura.

 PRORROGAÇÃO: O Termo poderá ser prorrogado por 01 (um) ano, se for de interesse de ambas as partes, mediante justificativa da cessionária. 

 RESCISÃO: A Rescisão do Termo se dará apenas após a manifestação por escrito de quaisquer das partes que manifestar interesse, com antecedência mínima de 60(sessenta) dias, antes do prazo de término de vigência do presente. Em caso de rescisão, O espaço físico deverá retornar ao Município, sem ônus adicional, sendo repassado a outra empresa.

 CLÁUSULA QUINTA - DO FORO:
   
As partes elegem o Foro da Comarca de Santo Cristo para dirimir quaisquer litígios ou controvérsias que possam surgir da interpretação ou da execução das cláusulas deste convênio. 
 E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este termo, impresso em 03 (três)vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

Santo Cristo, XX de XXXXX de 2014. 

 

_______________________

JOSÉ LUIS SEGER

PREFEITO MUNICIPAL
​​​​​​​​​​​_______________________

PROPRIETÁRIO DA 

EMPRESA CESSIONÁRIA
Testemunhas:

_______________________

_______________________

_______________________


Assinatura Proprietário(s)


RG nº. _____________________








Rua 25 de Julho, 133 - Fone: (55) 3541 1005 – Fax: (55) 3541 1500

CEP 98960-000 - SANTO CRISTO - RS


